
PARECER Nº    ,  DE 2016

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1074, DE 2003, APENSADO 0 PROJETO DE LEI Nº 1035, DE 2015. 

De autoria, respectivamente,  dos nobres Deputados Carlinhos Almeida e Raul Marcelo , os projetos em epígrafe, visam instituir o Plano Estadual de Educação.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da  XIV Consolidação do Regimento Interno, as  proposições  estiveram  em pauta nos termos regimentais, tendo o Projeto de Lei 1035/15, recebido uma emenda.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi encaminhada a proposta à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e,  por não ter se manifestado tempestivamente a comissão, foi designado relator especial, que  se manifestou favoravelmente à aprovação da matéria.

Na sequência, nos moldes do artigo 31, §4º, do Regimento Interno desta Casa foi o projeto de lei encaminhado para Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da medida.

Por fim, veio a matéria a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para o fim de ser analisada, nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.                                      
Ao fazê-lo, desde logo, somos pela rejeição dos projetos, tendo em vista, que a matéria,  tornou-se inócua, pois já foi   devidamente apreciada e aprovada pelos legisladores,  tendo  se convertido na Lei Estadual 16.279, de 2016.  

Outrossim, podemos observar, que o plano aprovado pela lei supra mencionada, representa uma síntese das conquistas da educação paulista dos últimos anos e nos apresenta os desafios para os próximo 10 anos.  Ademais, foi construída a partir de inúmeras consultas e debates que se concentraram nos indicadores que o diagnóstico apontou.

Ademais, esse Plano servirá de apoio ao Estado para cumprir sua missão de sustentar os anseios e necessidades da sociedade paulista, no que se refere, ao Sistema Estadual de Ensino, com ações das instituições e dos educadores para o alcance dos objetivos educacionais, informadas pelos princípios constitucionais que garantem a igualdade de oportunidades, o respeito às diferenças, o crescimento de vocações e a realização das aspirações dos educandos e de suas famílias.

Portanto, diante do exposto, somos contrários,  à aprovação dos Projetos  de Lei 1074, de 2003 e  1035, de 2015                                          

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator
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